	S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 1233/2009 de 25 de Novembro de 2009


Considerando que pelo Despacho n.º 462/2004, publicado no JORAA, II Série n.º 23, de 8 de Junho, a sociedade comercial “Silveira & Silveira, Lda.”, com sede em Bicas de Cabo Verde, n.º 52-A, São Pedro, Angra do Heroísmo, pessoa colectiva número 512 051 852, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo sob o mesmo número, foi beneficiária, ao abrigo do Subsistema para o Desenvolvimento Local (SIDEL), do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), de um incentivo financeiro sob a forma de subsídio não reembolsável no valor de € 74.979,27 (setenta e quatro mil novecentos e setenta e nove euros e vinte e sete cêntimos);

Considerando que no decorrer da análise do pedido de pagamento único, apresentado em 28/11/2008, a Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo (CCAH), na qualidade de organismo avaliador, verificou que a sociedade promotora não realizou o aumento do capital deliberado na Acta n.º 4 da Assembleia-Geral, de 28/09/2001, e registado contabilisticamente no Balanço Intercalar, de 30 de Setembro de 2001, apresentado para efeitos de verificação do cumprimento da condição de acesso a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto;

Considerando que para a verificação da referida condição de acesso do projecto considera-se, em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2001/A, de 6 de Junho, que os promotores têm uma situação financeira equilibrada quando o valor da autonomia financeira, incluindo os suprimentos pré-projecto, for igual ou superior a 25%, calculada de acordo com os n.ºs 3 e 4 do ponto 2 do anexo I do supra citado regulamento;

Considerando que a sociedade promotora declarou, para efeitos de candidatura, que cumpria a condição de elegibilidade supra, conforme alínea f) da página 6 do respectivo formulário de candidatura;

Considerando, no entanto, que no ano pré-projecto a sociedade promotora apresentava um rácio de autonomia financeira de 6,79% e que apenas com a posterior apresentação do Balanço Intercalar, de 30/09/2001, a mesma passou a ter um rácio de autonomia financeira de 27,27%, porquanto foi considerado para o respectivo cálculo o registo contabilístico do capital social no valor de 87.000,00€, correspondente ao aumento deliberado na supracitada Acta n.º 4;

Considerando que neste pressuposto foi considerada verificada a condição de acesso em apreço, sendo o projecto considerado elegível, cumpridas as demais condições;

Considerando que a CCAH, em sede de pagamento único e final do incentivo e encerramento do projecto verificou que a sociedade promotora, apesar de ter procedido ao registo contabilístico do aumento de capital conforme o atrás exposto, o que lhe permitia ter autonomia financeira pré-projecto, de ter deliberado aumentar o capital social e ter declarado que cumpria aquela condição de elegibilidade, não procedeu à escritura pública de aumento de capital e alteração do contrato de sociedade em conformidade, nem procedeu ao respectivo registo, em cumprimento das disposições legais então em vigor que exigiam aquela forma para os actos em apreço;

Considerando que a CCAH verificou, ainda, que da Declaração Anual de Rendimentos referente ao exercício de 2001, consta como capital o montante de 5.000,00€, ao invés dos 87.000,00€ registados contabilisticamente no Balanço Intercalar de 30/09/2001 para efeitos de concessão do incentivo financeiro e deliberado em Assembleia-Geral, conforme acta n.º 4 atrás identificada;

Considerando que do incentivo concedido não foi paga qualquer quantia;

Considerando que a sociedade promotora foi regularmente notificada da proposta de rescisão do contrato de concessão de incentivos financeiros e respectivos fundamentos para, querendo, apresentar no prazo de 10 (dez) dias úteis, alegações escritas, em cumprimento do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA);

Considerando que o prazo acima terminou sem que a sociedade promotora se tenha pronunciado;

Considerando que analisados os elementos constantes do processo mantêm-se inalterados os fundamentos de facto e de direito da proposta de rescisão do contrato de concessão de incentivos financeiros;

Assim, determino, ao abrigo das alíneas b), c) e d) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto, e das alíneas b), c) e d) do n.º 1 da cláusula 9.ª do contrato de concessão de incentivos, o seguinte:

- Rescindir o contrato de concessão de incentivos financeiros celebrado em 23/11/2004, entre a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional da Economia, e a sociedade comercial “Silveira & Silveira, Lda.”, com sede em Bicas de Cabo Verde, n.º 52-A, São Pedro, Angra do Heroísmo, pessoa colectiva número 512 051 852, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo sob o mesmo número, no âmbito do Subsistema para o Desenvolvimento Local (SIDEL), do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto e regulamentado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2001/A, de 6 de Junho, para a execução do projecto de investimento seleccionado para apoio pelo Despacho n.º 462/2004, do Secretário Regional da Economia, publicado no JORAA, II Série n.º 23, de 8 de Junho, com os seguintes fundamentos:

1.º - Prestação de falsas declarações, uma vez que a sociedade promotora declara na alínea f) da página 6 do formulário de candidatura que apresenta uma situação económico financeira equilibrada, mas pelo documento posteriormente junto ao processo verifica-se que a mesma não apresentava, àquela data, a referida autonomia financeira pré-projecto – cf. alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto, e alínea b) do n.º 1 da cláusula nona do contrato de concessão de incentivos;

2.º- Viciação de dados em fase de candidatura para efeitos de verificação da condição de acesso a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto, ou seja, autonomia financeira pré-projecto, designadamente a Acta n.º 4 da Assembleia-Geral de 28/09/2001, a deliberar o aumento de capital e o Balanço Intercalar de 30/09/2001, onde está registado o aumento de capital, uma vez que de acordo com a certidão do registo comercial junta ao processo, e de acordo com a Declaração Anual de Rendimentos referente ao exercício de 2001 o referido aumento não foi realizado - cf. alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto, e alínea b) do n.º 1 da cláusula nona do contrato de concessão de incentivos;

3.º- Não cumprimento da obrigação de comunicação de qualquer ocorrência ou alteração que ponha em causa os pressupostos relativos à aprovação da candidatura, designadamente, a não realização do aumento do capital social – cf. alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto, e alíneas c) e d) do n.º 1 da cláusula nona do contrato, conjugado com a alínea d) do artigo 21.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2001/A, de 6 de Junho, e com a cláusula oitava do contrato de concessão de incentivos;

16 de Novembro de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.
